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UMA CIDADE COM 
EQUIDADE SOCIAL, 

TERRITORIAL E 
ECONÔMICA.

Plano Fortaleza 2040 - Eixo 0

Uma cidade com equidade social, 

territorial e econômica é aquela 

onde há equilíbrio na distribuição 

de oportunidades de emprego e 

renda, acesso aos bens e serviços, 

condições de moradia e habitabilidade 

em todo o seu território físico. Nela, 

suas comunidades são valorizadas e 

integradas à sociabilidade urbana e os 

índices que medem o desenvolvimento 

humano e a qualidade de vida tendem 

a apresentar uma média equilibrada 

em todo o seu território.
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A CIDADE QUE QUEREMOS
Toda a população de Fortaleza terá moradia 

digna com habitação regularizada e dispondo de 

água, esgotamento sanitário, coleta de lixo, ener-

gia elétrica e iluminação pública, ruas e vias de-

vidamente drenadas e verdes, acesso aos bens e 

serviços públicos e com vida comunitária integrada 

ao território da cidade.

Fortaleza será uma cidade pacífica que assegura 

a fruição tranquila dos espaços públicos, iluminada 

e protegida, com baixos índices de homicídios e 

poucos problemas decorrentes do abuso de dro-

gas (usuários contando com tratamento de saúde 

pública). Terá os direitos humanos respeitados, um 

sistema de segurança pública integrado e eficaz e 

contará com sistema de reeducação de jovens e 

adultos envolvidos em atos ilícitos.

Fortaleza será uma cidade segura na qual as 

pessoas andam e circulam com conforto e segu-

rança, sem violência e tensões de trânsito e com 

gentileza e cordialidade.
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Fortaleza pode ter sua realidade socioeconô-

mica e urbana traduzida por uma notável concen-

tração de renda, um déficit habitacional crescen-

te, existência de zonas sem emprego e com difícil 

acesso às zonas de emprego por grande  parte 

dos seus moradores. A cidade conta com um alto 

percentual de pobres em habitações vulneráveis e 

muitos focos de vida urbana em situação precária.

O Índice de Desenvolvimento Humano - IDH 

da cidade, que mede variáveis de educação, ex-

pectativa de vida e renda e varia de zero a um,  

embora tenha crescido de forma substancial na 

década anterior, ainda era muito desigual no 

território da cidade. Apenas três, dos 119 bair-

ros, possuíam IDH de alto desenvolvimento (aci-

ma de 0,80). Sete bairros registravam IDH acima 

de 0,700, enquanto treze bairros apresentavam 

baixíssimo desenvolvimento, com IDH abaixo de 

0,200. Os demais bairros variavam seus índices de 

0,201 a 0,699. 

Em 2010, Fortaleza possuía uma índice alto 

de extrema pobreza: 13,6% da população. Nove 

bairros da cidade tinham 35% de seus moradores 

vivendo nessa condição de extrema pobreza.

Na cidade existiam 143 mil famílias em situa-

ção de extrema pobreza. De acordo com o Cadas-

tro Único da Assistência Social, grande parte da 

população mais pobre, além da moradia precária, 

também se encontrava distante do saneamento 

básico e de atividades produtivas rentáveis.

Uma parcela da população do município man-

tinha-se na informalidade: 56,4% do total de 

pessoas ocupadas não tinham carteira assinada 

ou estavam trabalhando por conta própria. Des-

se percentual, 30,9% dos trabalhadores estava 

em empregos sem carteira assinada e 25,5% por 

conta própria.

Em toda a cidade, apenas 69,2% dos domicí-

lios possuíam “habitação e saneamento adequa-

dos”. O acesso à rede de esgotos era de 49% dos 

domicílios. Esse serviço também tinha distribui-

ção desequilibrada, concentrando-se nas regiões 

mais próximas ao litoral.

O déficit habitacional de Fortaleza era de 

83.934 habitações. Em geral, estes déficits habi-

tacionais estavam concentrados em aglomerados 

subnormais. O IBGE identificou 509 aglomerados 

subnormais, onde viviam 400 mil pessoas numa 

área de 3.244 hectares. Utilizando um conceito 

mais ampliado, o Plano Local de Habitação de In-

teresse Social - PLHIS mapeou 856 assentamentos 

precários,  onde viviam 271.539 famílias e com 

mais de um milhão de pessoas, cerca de 42% da 

população da cidade. Desse total, 74% dos as-

sentamentos eram considerados favelas.

Desses 856 assentamentos precários, 69 esta-

vam consolidados, 108 eram consolidáveis sem 

necessidade de reassentamento, 162 não eram 

consolidáveis e 467 seriam consolidáveis com re-

assentamento.

Existiam 39.408 imóveis em áreas de risco, dos 

quais 38.408 imóveis em favelas, estando 15.818 

em áreas de preservação permanente e 1.609 em 

faixa de praia.

Fortaleza era a capital brasileira com maior ín-

dice de violência, segundo o mapa da violência 

de 2013, atingindo principalmente a população 

jovem dos bairros mais pobres. 

Os homicídios aumentaram ao longo dos últi-

mos anos e a maioria das vítimas fatais, sobretu-
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SITUAÇÃO A ENFRENTAR

do por arma de fogo, estava nas periferias. Muitas 

dessas mortes eram associadas ao tráfico de dro-

gas, que delineava as divisões territoriais a partir 

das rivalidades entre facções criminosas.

Dois segmentos da população apresentavam-

-se como os mais vulneráveis à violência: as mu-

lheres e os jovens. Na cidade, enquanto a taxa de 

homicídios entre a população geral, em 2013, era 

de 74,9 por 100 mil habitantes, a mesma taxa en-

tre adolescentes de 16 e 17 anos era 267,7. Des-

tes, 83,7 das vítimas de homicídio tinham menos 

de 7 anos de estudo e eram predominantemente 

do sexo masculino e residentes nas periferias.

De acordo com o IBGE, em 2010, cerca de 

22,4% dos jovens de 15 a 29 anos em Fortaleza 

não trabalhavam e nem estudavam. Em condições 

de vulnerabilidade (residindo em domicílios com 

renda domiciliar per capita inferior a ½ salario mí-

nimo), eram 11,48% os jovens de Fortaleza nesta 

condição.

A violência contra as mulheres era visível quan-

do se comparavam os homicídios: enquanto que 

10,1% dos homens mortos perdiam suas vidas no 

domicílio, 27,1% das mulheres experimentavam 

essa situação, o que aponta como causas maiores 

aquelas decorrentes de relações com homens com 

quem tinham relações íntimas e familiares.

Segundo a Organização Mundial de Saúde, os 

acidentes no trânsito foram as principais causas de 

morte entre jovens de 15 a 29 anos em 2012, es-

tando Fortaleza na terceira posição entre as capi-

tais brasileiras. A  maioria dos acidentes envolviam 

motociclistas.
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AS GRANDES ESTRATÉGIAS

Os graves problemas que se apresentam neste 

eixo possuem articulação com todos os demais ei-

xos, entretanto, priorizaram-se três grandes estra-

tégias no seu enfrentamento:

1 – REDUZIR A HABITABILIDADE 
       PRECÁRIA.

Para isso se faz necessário a implementação de 

um Plano de Habitação de Interesse Social, com re-

qualificação dos assentamentos precários e produ-

ção de habitações dignas de qualidade. Também 

devem ser realizadas ações de regularização fun-

diária, mobilidade e acessibilidade para integrar as 

áreas precárias na cidade; saneamento; plano de 

melhorias urbanísticos com a implantação de equi-

pamentos e serviços públicos; e desenvolvimento 

do conforto ambiental.

2 – REDUZIR A POBREZA E 
        DESIGUALDADE SOCIAL.

O enfrentamento à pobreza deve ser feito de 

forma estruturadora, por meio da combinação de 

educação pública de qualidade, acabando com a 

diferença qualitativa em relação ao ensino priva-

do, e com inserção produtiva, empreendedorismo, 

emprego e renda, preparando e inserindo a popu-

lação no mercado de trabalho. Conjuntamente, 

deve-se articular ações de melhoria na habitação, 

saneamento, saúde, segurança alimentar e assis-

tência social. Também devem ser reforçadas ações 

voltadas para o enfrentamento à estigmatização e 

ao preconceito, de forma a valorizar e respeitar as 

diferenças de gênero, raça, orientação sexual e fai-

xa etária da população.
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3 – REDUZIR O ALTO ÍNDICE DE 
       VIOLÊNCIA.

Para tanto, deve-se combinar um plano de se-

gurança cidadã com ações de cunho social, que 

permitam proteger, principalmente, os jovens mais 

vulneráveis. Deve-se articular as diversas esferas de 

segurança pública para o enfrentamento ao crime 

organizado e a ambiência criminal da cidade, bem 

como prevenir o uso abusivo de drogas e delin-

quência, inclusive com medidas de ressocialização 

a egressos do sistema prisional. Aliado a isso, de-

ve-se investir na educação pública para redução 

de acidentes no trânsito, na disponibilização de 

atividades de esporte e lazer e na reestruturação 

urbana, promovendo conectividade, adensamento 

e proximidade da população aos serviços e equi-

pamentos, incluindo iluminação pública de boa 

qualidade.
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Os objetivos deste eixo se operacionalizam por 

meio da implementação integrada e complemen-

tar de todas as políticas propostas pelo Plano For-

taleza 2040, particularmente por meio de quatro 

planos específicos:

PLANOS ESPECÍFICOS PARA O 
ALCANCE DOS OBJETIVOS DO EIXO

•	 Habitação de Interesse Social

•	 Regularização Fundiária

•	 Cultura de Paz e Segurança Cidadã

•	 Inclusão Produtiva, Empreendedorismo,  	

            Emprego e Renda

PLANO OBJETIVOS LINHAS DE AÇÃO METAS E RESULTA-
DOS ESPERADOS ENVOLVIDOS 

n Requa l i f i c a r 
100% dos assen-
tamentos precá-
rios de Fortaleza, 
dotando-os de 
boas condições 
de habitabilidade, 
conectividade e 
acesso a oportu-
nidades de em-
prego e renda;

nReduzir o déficit 
habitacional.

nPromoção da ur-
banização de assen-
tamentos precários 
e respectiva regula-
rização fundiária;

nRealização de me-
lhorias nas unida-
des habitacionais;

nProdução de uni-
dades habitacionais;

nPromoção do aces-
so à terra urbana;

nOferta de assesso-
ria técnica;

n Requal i f icação 
dos cortiços;

nDesenvolvimento 
das as normas legais 
e  institucionais.

nDebelar o déficit ha-
bitacional de 1.085 mil 
pessoas até 2040;

nConstruir, com aqui-
sição de terras, 83.934 
habitações de interes-
se social (HIS);

nUrbanizar 218.699 
HIS;

nRealizar melhorias 
em 44.060 habita-
ções.

n Habitafor

n Iplanfor

n Seinf

n SDHDS

n Seuma

n PGM

n Agefis

n Segov

n Setor Privado

nMovimentos 
Sociais

H
ab

it
aç

ão
 d

e 
In

te
re

ss
e 

So
ci

al
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PLANO OBJETIVOS LINHAS DE AÇÃO METAS E RESULTA-
DOS ESPERADOS ENVOLVIDOS 

nPromover a re-
gularização fun-
diária em todas 
as espécies pre-
vistas: assenta-
mentos precários, 
loteamentos irre-
gulares e outros.

nPromoção da re-
gularização nos as-
sentamentos precá-
rios;

nPromoção da re-
gularização fundiá-
ria em loteamentos 
clandestinos, lotea-
mentos irregulares 
e condomínios;

nEstruturação da 
administração mu-
nicipal para a regu-
larização fundiária;

nDesenvolvimento 
de uma gestão de-
mocrática;

nCriação de um 
sistema de Infor-
mações Cadastrais 
Fundiárias

nPromover a regula-
rização fundiária de 
145.601 HIS;

nInstituição dos Con-
selhos Gestores das 
ZEIS.

n Habitafor

n Iplanfor

n Seinf

n SDHDS

n Seuma

n PGM

n Agefis

n Segov

n Setor Privado

nMovimentos 
Sociais

R
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ul
ar
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aç
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d

iá
ri
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PLANO OBJETIVOS LINHAS DE AÇÃO METAS E RESULTA-
DOS ESPERADOS ENVOLVIDOS 

nContribuir para 
a formação de 
uma cultura de 
paz na sociedade 
fortalezense.

nPromoção da 
convivência cidadã 
e o controle social;

nRedução da vio-
lência urbana, dro-
gas e delinquências 
(trânsito, homicí-
dios, juventude e 
grupos vulneráveis);

nPromoção da Jus-
tiça, mediação de 
conflitos e direitos 
humanos.

nInstituições de segu-
rança atuando de for-
ma mais integrada;

nRedução dos confli-
tos geradores de vio-
lência nas comunida-
des;

nRedução dos índices 
de violência.

n HSesec

n CpDrogras

n SME

n SDHDS

n Agefis

n Seuma

n SDE

n Governo do 
Estado

Cu
lt

ur
a 

d
e 
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ALGUMAS AÇÕES E RESULTADOS 
JÁ ALCANÇADOS

PLANO OBJETIVOS LINHAS DE AÇÃO METAS E RESULTA-
DOS ESPERADOS ENVOLVIDOS 

nAmpliar as opor-
tunidades de em-
prego e renda 
distribuídas no 
conjunto do terri-
tório municipal.

nPromoção da cul-
tura empreende-
dora;

nDesenvolvimento 
da economia coope-
rativa e solidária;

nFortalecimento dos 
pequenos negócios;

nPromoção do arte-
sanato e o trabalho 
manual;

nEstruturação do 
comércio ambu-
lante.

nRedução dos percen-
tuais de informalidade 
na economia;

nRedução do percen-
tual de jovens que não 
estudam e não traba-
lham.

n HSDE

n SME

n COJUV

n SDHDS

n Sistema S

n Governo do 
Estado.
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1 – PLANO DE HABITAÇÃO

ALGUMAS AÇÕES PROPOSTAS
•	 Regulamentação e elaboração dos Planos 

de Regularização Integrada das Zonas Especiais 

de Interesse Social – PIRF ZEIS.

•	 Instituição de Comissões Gestoras dos as-

sentamentos.

•	 Promoção de melhorias habitacionais.

•	 Produção de novas unidades habitacionais

•	 Incentivo à promoção de unidades habita-

cionais na zona central.

•	 Regulamentação dos instrumentos urba-

nísticos para viabilizar o acesso à terra urbana.

•	 Oferta de serviços de arquitetura, enge-

nharia, jurídicos e sociais aos beneficiários de pro-

moção habitacional.

•	 Mapeamento e Plano de Requalificação 

de cortiços.

•	 Ampliação de melhoria da capacidade de 

atuação institucional, nos seus normativos e fer-

ramentas para monitoramento da situação habi-

tacional.

•	 Divulgação e publicização do Plano  de 

Habitação de Interesse Social.
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RESULTADOS ALCANÇADOS NOS 

      PRIMEIROS ANOS DO PLANO
•	 Elaboração de 10 PIRF das ZEIS prioritárias.

•	 Instituição de 10 Conselhos Gestores de ZEIS

•	 Elaboração de estudo para estímulo à ha-

bitação na área central.

•	 Construção e entrega de 23.774 novas 

habitações em 21 conjuntos habitacionais.

•	 1.779 habitações com melhorias habita-

cionais (até 2019).

2 – REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

ALGUMAS AÇÕES PROPOSTAS
•	 Legitimação de posse dos imóveis locali-

zados em assentamentos precários consolidados 

e consolidáveis sem reassentamento.

•	 Cadastro de imóveis e atualização perma-

nente do banco de dados da PMF.

•	 Reorganização da estrutura administrativa 

da Prefeitura com pessoal permanentemente ca-

pacitado e monitoramento.

•	 Readequação da legislação vigente.

•	 Melhoria dos procedimentos.

•	 Melhoria na comunicação com a sociedade.

RESULTADOS ALCANÇADOS NOS 
PRIMEIROS ANOS DO PLANO
•	 Regularização Fundiária de 12.980 imó-

veis (até outubro de 2019)

3 – PLANO DE SEGURANÇA CIDADÃ

ALGUMAS AÇÕES  PROPOSTAS
•	 Ações educativas formais e informais vol-

tadas para o respeito aos direitos humanos.

•	 Ampliação dos Conselhos de Defesa So-

cial nos Bairros.
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4 – INCLUSÃO PRODUTIVA

ALGUMAS AÇÕES PROPOSTAS
•	 Inclusão da temática de empreendedoris-

mo nas escolas.

•	 Capacitação e assistência técnica aos em-

preendimentos autogestionários.

•	 Apoio às ações de comercialização (feiras, 

rodadas de negócios, outros)

•	 Criação de polos locais vocacionados.

•	 Rede de Qualificação Profissional.

•	 Estruturação de acesso ao trabalho de 

segmentos mais vulneráveis: idosos, egressos do 

sistema prisional, jovens, mulheres, usuários de 

droga egressos de tratamento.

•	 Apoio ao artesanato.

•	 Estruturação e organização do comércio 

ambulante.

•	 Reorganização das ruas do Centro.

RESULTADOS ALCANÇADOS NOS 
PRIMEIROS ANOS DO PLANO
•	 Programa de Empreendedorismo Sus-

tentável – PES que desenvolve ações de fomento 

e apoio ao empreendedorismo 

•	 Credjovem: programa de financiamento 

para negócios de jovens.

•	 Meu Carrinho Empreendedor: carri-

nhos customizados para a comercialização de pi-

poca e churrasco. Iniciado em 2016, atendendo 

150 (cento e cinquenta) pipoqueiros. Em 2019 

houve a ampliação do projeto para atender a ca-

tegoria churrasqueiro.

•	 Catálogo Digital – “E-artesão”: Plata-

forma online onde os artesãos de Fortaleza po-

dem divulgar seus produtos

•	 Meu Bairro Empreendedor: Bom Jardim 

e Vicente Pinzón

•	 Reestruturação do Gabinete de Gestão 

Integrada.

•	 Patrulhamento nos espaços públicos.

•	 Criação de 25 novas delegacias.

•	 Campanhas de desarmamento.

•	 Criação de clínicas de redução de danos.

•	 Melhorias no atendimento aos usuários 

de drogas.

•	 Programas de inserção produtiva de usuá-

rios egressos de tratamento e egressos do sistema 

prisional.

•	 Programas de acompanhamento aos ado-

lescentes egressos das medidas socioeducativas.

•	 Capacitação em mediação de conflitos.

•	 Criação de Núcleos de mediação de conflitos.

•	 Criação de Conselhos Tutelares.

RESULTADOS ALCANÇADOS NOS 
PRIMEIROS ANOS DO PLANO
•	 Criação de mais 2 Conselhos Tutelares

•	 Pactuação dos fluxos de encaminhamento 

dos usuários de álcool e outras drogas para a rede 

intersetorial.

•	 Implantação da Academia de Segurança 

Cidadã com capacitação para 472 servidores.

•	 Gestão do Parque de Iluminação Pública 

com luz branca em 93% da cidade.

•	 Desenvolvimento de ações educativas 

nas escolas.

•	 Reestruturação do Gabinete de Gestão 

Integrada.

•	 Funcionamento de Núcleos de Mediação 

de Conflitos em 93 bairros.

•	 Rondas das Inspetorias Cidadãs.

•	 Parceria com o Corpo de Bombeiros para 

acolhimento à pessoas com deficiência no progra-

ma Praia Acessível.
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•	 Projeto Novos Caminhos: visando a 

reinserção social e qualificação profissional de 

pessoas em situação de rua no Centro de Forta-

leza. 

•	 Mulher Empreendedora -  beneficiou 

147 (cento e quarenta e sete) empreendimentos 

localizados em 65 (sessenta e cinco) bairros da 

capital cearense, sendo que 72% (setenta e dois 

por cento) destes estavam inseridos em áreas cujo 

IDH-b é de até 0,5

•	 Projeto Artesanato Empreendedor: 

que disponibiliza na Beira Mar um espaço ao lado 

dos boxes de “Feirinhas e Artesanato do Desen-

volvimento Inclusivo”, para incentivar a atividade 

produtiva, comercializando produtos confeccio-

nados por empreendedores com deficiência.

•	 ADTS: Implantação do projeto Apoio 

ao Desenvolvimento Territorial Solidário, tendo 

como produto final a incubação de 102 (cento e 

dois) grupos econômicos solidários. Por meio des-

ta ação foram, mobilizadas mais de 1.500 (mil e 

quinhentos) pessoas.

•	 3 Casas Brasil - No período de 2014 à 

2019 foram qualificados 9.212 (nove mil duzen-

tos e doze) pessoas nas seguintes áreas: gastrono-

mia, corte e costura, beleza e saúde.

•	 Programa de Desenvolvimento Eco-

nômico de Fortaleza – PRODEFOR: tem como 

objetivo incentivar o desenvolvimento econômico 

e social por meio da concessão de incentivos fis-

cais às empresas que desenvolvam, ou venham a 

desenvolver atividades econômicas no município, 

focando na redução da desigualdade econômica 

e social em regiões periféricas da cidade, em áreas 

denominadas de Zonas Especiais de Dinamização 

Urbanística e Socioeconômica (ZEDUS) e bairros 

com Baixos Índices de Desenvolvimento Humano 

(IDHb< 0,5).
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